
                                                               
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

    TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000896-70.2009.815.0281 - Pilar
Relator             :Desembargador José Ricardo Porto
Apelante          :José Anacleto Vieira
Advogadas      :Helena Isabel Pinto Alves Medeiros Lucena e Sulamita Escarião
                           da Nóbrega
Apelado           :Dibens Leasing S/A – Arrendamento Mercantil
Advogada        :Maria Lucilia Gomes

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  C/C  RESCISÃO 
CONTRATUAL.  LEASING.  INADIMPLÊNCIA. 
ANTECIPAÇÃO  DO  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  – 
VRG.  DESCARACTERIZAÇÃO  DO  CONTRATO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 293 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA 
E  DO  STJ.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO AO APELO. 

- Demonstrada a inadiplência, deve ser julgada procedente a 
a  ação  de  reintegração  de  posse,  devendo  o  bem  ser 
restituído  e rescindido o contrato.

- A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) 
não descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil - 
Súmula n. 293 - STJ. 

V  I  S  T  O  S.  

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Anacleto Vieira em face da 

sentença  de  fls.116/121,  que  julgou  procedente  a  Ação  de  Reintegração  de  Posse 

ajuizada pela Dibens Leasing S/A – Arrendamento Mercantil.

Em suas razões, de fls. 125/129, a recorrente alega que houve desvirtuação 

da natureza jurídica do contrato de leasing, diante da expressa previsão contratual da 

cobrança  antecipada  do  Valor  Residual  Garantido  –  VRG,  portanto,  restando  o  autor 

impossibilitado  de  exercer  a  tríplice  opção  prevista  na  lei:  a)devolução  do  bem;  b) 

renovação da locação, ou c) a compra do bem.



Por  fim,  pede  o  provimento  de  sua  irresignação,  a  fim  de  que  seja 

reformado  o decisório combatido.

Contrarrazões não apresentadas, conforme atesta a certidão de fls. 134.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  entendeu  inexistir 

interesse público na demanda a ensejar a sua manifestação – fls.142/144.

É o relatório. 

Decido.

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto plenamente 

pacificada por  esta Corte e pelo Superior  Tribunal  de Justiça,  comportando a análise 

meritória monocrática, na forma permissiva do art. 557, caput, do CPC.

Cuida-se de Ação de Reintegração de Posse, em razão da inadimplência do 

contrato de leasing celebrado entre as partes.

Prima  facie,  a título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo 

passagem da sentença (fls. 116/121), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o 

ilustre  magistrado  ter  abordado com  percuciência  o  âmago  da  lide  posta  em  juízo, 

conforme se observa abaixo:

“As provas anexadas aos autos demostram que: Foi subscrito o  
contrato  de arredamento  mercantil;  A parte  ré  foi  notificada do  
débito; Não houve qualquer pagamento do valor devido.
A inércia do (a) Réu (Ré) em promover a quitação do débito  
ou  se  manifestar  nos  autos  demonstra  a  necessidade  do  
provimento jurisdicional.
Os argumentos constantes na defesa não conseguem afastar  
o contéudo do arcabouço contratual.
Em  existindo  o  débito,  e  a  entrega  do  bem  arrendado,  
cumpre, ao julgador, julgar procedente a ação, na esteira da  
jurisprudência dos tribunais pátrios.  (fl. 118)”.  Grifo nosso.
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Além  do  mais,  o  pagamento  antecipado  do  valor  residual  garantido  ou 

diluído nas prestações mensais não descaracteriza o contrato de arredamento mercantil,  

conforme dispõe a súmula 293 do Superior Tribunal de Justiça.

No mesmo norte, colaciono arestos do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  ACÓRDÃO  ESTADUAL.  NULIDADE 
NÃO  CONFIGURADA.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  LIMINAR  DEFERIDA.  VRG.  
ANTECIPAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA 
DO CONTRATO. SÚMULA N.  293 -  STJ.  I.  Não se identifica  
nulidade  no  acórdão  que  enfrenta  suficientemente  as  
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, apenas que 
desfavoravelmente à parte-ré. II. "A cobrança antecipada do  
valor residual garantido (VRG) não descaracteriza o contrato  
de  arrendamento  mercantil"  -  Súmula  n.  293  -  STJ.  III.  
Ausência  de  fumus  boni  iuris  no  direito  perseguido.  lV.  
Recurso  Especial  não  conhecido,  prejudicada  a  Medida  
Cautelar apensa. (STJ; REsp 473.134; Proc. 2002/0135146-3;  
SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Aldir  Guimarães  Passarinho 
Junior;  Julg.  27/11/2007;  DJU  17/12/2007;  Pág.  174)  Grifo  
nosso.

AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO,  AÇÃO  DE 
RESCISÃO DE CONTRATO E AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  
SÚMULA  Nº  293  DA  CORTE.  1.  Não  cabe  ao  Tribunal  da 
apelação julgar matéria não devolvida e que ficou sepultada por  
ausência de recurso da parte interessada. 2. A Súmula nº 293 da  
Corte  consolidou  a  jurisprudência,  afastando  a  
descaracterização  do  contrato  de  arrendamento  mercantil  
nos casos de antecipação do VRG. 3. Reconhecida a mora do  
devedor, o ajuizamento da consignatória e da rescisória após  
a  notificação  efetuada  pela  credora  não  pode  sufocar  o  
direito desta na ação de reintegração de posse, que deve ser  
julgada procedente, devido o pagamento das prestações até  
a data em que entregue o veículo objeto do arrendamento. 4.  
Recurso Especial conhecido e provido. (STJ; REsp 702.845;  
Proc.  2004/0162576-3;  SC;  Terceira Turma;  Rel.  Min.  Carlos 
Alberto  Menezes  Direito;  Julg.  17/10/2006;  DJU  18/12/2006;  
Pág. 369) Grifo nosso.
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As  decisões  deste  Egrégio  Tribunal  seguem  o  mesmo  posicionamento, 

conforme se observa abaixo:

 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  DESCARACTERIZAÇÃO  DO 
CONTRATO.  ANTECIPAÇÃO  DO  VALOR  RESIDUAL 
GARANTIDO.  INOCORRÊNCIA.  APLICABILIDADE  DO  CDC.  
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  DO 
DEMANDANTE  NÃO  CARACTERIZADA.  AQUISIÇÃO  5  DE 
BENS  PARA USO  PROFISSIONAL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  
POSSIBILIDADE.  JUROS  CAPITALIZADOS.  PERÍCIA.  
CONSTATAÇÃO. EXCLUSÃO. Cobrança de juros cumulados com 
correção  monetátia.  TR.  Previsão  contratual.  Repetição  de 
indébito  em  dobro.  Impossibilidade  ante  a  ausência  de  
comprovção  de  má  fé  do  arrendador.  Devolução  simples.  
Aplicação da sucumbência  recíproca.  Partes  que se qualificam 
como  vencedor  e  vencido.  Provimento  parcial  do  recurso.  A 
cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) não 
descaracteriza  o  contrato  de  arrendamento  mercantil.  
(Súmula  nº  293,  do  STJ).  A  inversão  do  ônus  da  prova,  
prevista  no  art.  6º,  VIII,  do  CDC,  é  medida  excepcional,  
cabível  nas  relações  de  consumo  apenas  quando 
demonstrada  a  verossimilhança  das  alegações  do 
consumidor ou sua hipossuficiência, o que não é o caso dos  
autos.  "é  vedada  a  capitalização  de  juros,  ainda  que 
expressamente  convencionada"  (Súmula  nº  121).  A  taxa 
referencial  pode  ser  utilizada  como  fator  de  atualização  
monetária, quando convencionada em contrato. Precedentes  
do STJ. Impõe-se a devolução simples ao arrendatário que 
pagou  em  excesso  o  valor  contratado  em  função  de  ter  
havido a  capitalização dos  juros.  Se  cada  litigante  for  em  
parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os 
honorários e  as despesas.  (art.  21  do  código de  processo 
civil). (TJPB; AC 033.2000.000250-2/001; Santa Rita; Rel. Juiz  
Conv. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 17/03/2009; Pág. 5)  
Grifo nosso. 
 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  Cobrança  antecipada  do  
valor  residual  garantido  (VRG).  Não  descaracterização  do 
contrato de leasing. Inteligência da Súmula nº 293 do STJ.  
Alegação de prática de juros abusivos, anatocismo, correções e  
encargos não previstos na avença. Realização de perícia técnica.  
Conclusão  pela  correção  dos  índices  praticados.  Ausência  no 
apelo  de  ataque  específico  quanto  ao  mérito  da  perícia  ou 
disposições postas na sentença. Decisão irretocável. Des- diário  
da justiça  q uarta feira,  10 de dezembro provimento do apelo.  
Manutenção  do  decisum.  "a  cobrança  antecipada  do  valor  
residual  garantido  (VRG)  não  descaracteriza  o  contrato  de  
arrendamento mercantil". O juiz não está adstrito ao laudo pericial  
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para  sentenciar,  porém,  municiar-se-á  dos  conhecimentos  
técnicos  para  firmar  seu  convencimento.  (TJPB;  AC 
033.2000.000248-6/001; Santa Rita; Relª Juíza Conv. Maria das 
Graças Morais Guedes; DJPB 10/12/2008; Pág. 8) Grifo nosso. 

Dito isto, tenho que não merece prosperar a presente irresignação recursal.

Destarte,  na  forma do  caput do  art.  557,  do  CPC,  nego seguimento à 
irresignação apelatória.

 Intime-se.
 Publique-se.
 Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de julho de 2015.

 Des. José Ricardo Porto
     RELATOR                                                                                   J/06/R-J/14
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